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“Os lugares mais sombrios do inferno são reservados para
aqueles que mantêm a neutralidade em tempos de crise moral.”
   - Dan Brown (Possivel adaptação de Dante Alighieri)
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Resumem

O presente trabalho aborda a problemática da ocupação irregular e da
degradação socioambiental em áreas de ressaca na cidade de Macapá, tendo
como estudo de caso o Canal do Jandiá. O objetivo central da pesquisa foi
elaborar um diagnóstico integrado do território e, a partir dele, propor
diretrizes estratégicas de requalificação urbana e ambiental. A metodologia
adotada combinou levantamento bibliográfico e documental, análise da
legislação urbanística vigente, coleta de dados em campo e entrevistas com
especialistas e moradores locais. O diagnóstico revelou um cenário crítico
caracterizado pela ineficácia do planejamento urbano, evidenciada na
obsolescência do Plano Diretor de 2004 frente à dinâmica de expansão da
cidade, e pela ausência estrutural de saneamento básico, identificada como o
vetor primário da poluição hídrica. A análise confirmou a hipótese de que a
degradação ambiental é consequência direta da vulnerabilidade social e da
omissão estatal. Como resultado, apresenta-se um plano de diretrizes
estruturado em quatro eixos interdependentes: Saneamento e Infraestrutura
Básica, priorizando sistemas descentralizados; Reestruturação Urbana e
Habitacional, focada na gestão de áreas de risco e regularização fundiária;
Requalificação Ambiental, visando a recuperação de ecossistemas
remanescentes; e Mobilização Social, para garantir a governança
participativa. Conclui-se que a recuperação do Canal do Jandiá é técnica e
legalmente viável, desde que condicionada à priorização do saneamento e à
integração entre políticas públicas e participação comunitária.

Palavras-chaves: Macapá, requalificação urbana; áreas de ressaca.
planejamento urbano.

Abstrat 

This study addresses the issue of irregular occupation and socio-
environmental degradation in wetland areas ("ressacas") in the city of
Macapá, focusing on the Jandiá Canal case study. The main objective was to
develop an integrated diagnosis of the territory and propose strategic
guidelines for urban and environmental requalification. The methodology
combined bibliographic and documentary research, analysis of current urban
legislation, field data collection, and interviews with specialists and local
residents. The diagnosis revealed a critical scenario characterized by the
ineffectiveness of urban planning, evidenced by the obsolescence of the 2004
Master Plan regarding the city's expansion dynamics, and by the structural
lack of basic sanitation, identified as the primary driver of water pollution.
The analysis confirmed the hypothesis that environmental degradation is a
direct consequence of social vulnerability and state omission. As a result, a
guideline plan is presented, structured into four interdependent axes:
Sanitation and Basic Infrastructure, prioritizing decentralized systems; Urban
and Housing Restructuring, focused on risk area management and land
regularization; Environmental Requalification, aiming at the recovery of
remaining ecosystems; and Social Mobilization, to ensure participatory
governance. It is concluded that the recovery of the Jandiá Canal is technically
and legally feasible, provided it is conditioned on the prioritization of
sanitation and the integration between public policies and community
participation.

Palavras-chaves: Macapá; urban requalification; wetlands; urban planning.
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20%

1.1 TEMA

Diagnóstico territorial e socioambiental do Canal do Jandiá
(Pacoval, Macapá-AP) para a proposição de diretrizes
integradas para o planejamento urbano e gestão de riscos em
áreas de ressaca de Macapá.

1.2 PROBLEMA

As áreas úmidas englobam ecossistemas naturais e artificiais
que podem estar permanentemente ou periodicamente
inundados ou com solos encharcados. No Brasil, exemplos
incluem lagos, lagoas, manguezais, várzeas, reservatórios de
água e o Pantanal (Brasil, 2021). Esses ambientes
desempenham funções essenciais, como o controle de
inundações, a recarga de aquíferos e a mitigação das
mudanças climáticas, conforme a Convenção de Ramsar
(2024).
No norte do Brasil, essas áreas úmidas são conhecidas como
áreas de ressaca, formadas pela presença de nascentes e rios na
região (Figura 1). Devido à sua dinâmica hídrica, essas áreas
possuem um elevado potencial de alagamentos e inundações.
No entanto, o problema vai além das inundações naturais,
pois um número significativo de pessoas habitam essas regiões,
muitas vezes em condições irregulares e vulneráveis.
No estado do Amapá, estima-se que aproximadamente 160 mil
pessoas vivam em áreas de ressaca, o que corresponde a cerca
de 20% da população estadual (Brasil, 2024). Em Macapá,
capital do estado (Figura 2), o IBGE (2010) identificou mais
de 13 mil moradias nessas áreas, número que, segundo a
Fundação João Pinheiro (2015), subiu para 29 mil.

Uma das principais áreas de ressaca no município é o Canal de
Jandiá, localizado na area urbana de Macapá (Figura 3). Esse
canal é notório pela alta densidade populacional em suas
margens e pelos constantes transbordamentos, afetando
moradores locais e bairros adjacentes. Historicamente, o
Canal de Jandiá foi um polo de ocupações irregulares,
agravando problemas ambientais e urbanos. Com 2,1 km de
extensão, o canal conecta-se ao rio Amazonas e divide bairros
como Pacoval e São Lázaro.
O Canal de Jandiá desempenha um forte papel no sistema de
drenagem pluvial de Macapá. Entretanto, o assoreamento e a
poluição, agravados pelas ocupações irregulares,
comprometem sua eficiência, aumentando os alagamentos e os
impactos ambientais. Áreas úmidas, como as de ressaca,
exercem funções cruciais, incluindo controle de inundações,
recarga de aquíferos e mitigação de mudanças climáticas,
conforme a Convenção de Ramsar (2024). 

20% DA POPULAÇÃO DO
ESTADO DE AMAPÁ MORA EM

ÁREAS DE RESSACA

APROX. 2 DE CADA 10 MORARIAS ESTÃO
LOCALIZADAS EM ÁREAS DE RESSACA NO MUNICÍPIO

DE MACAPÁ, AP (2015)

Figura 1 - Vista aérea da floresta amazônica.
Fonte: Freepik, 2025.

A deterioração do Canal de Jandiá compromete essas funções e
impacta diretamente a dinâmica ambiental e urbana da cidade.
Embora Macapá seja por vezes descrita como uma "cidade
esponja", essa definição não abrange totalmente sua realidade
geográfica, já que a permanência das águas e alagados é uma
característica, e não propriamente sua infiltração. Rodeada por
águas e fortemente influenciada por sua relação com os rios e
áreas alagáveis, a cidade exige um planejamento urbano que
integre essa condição natural e fortaleça sua resiliência hídrica,
cuja eficácia depende diretamente da capacidade de manejar
suas águas. A questão da presença de assentamentos humanos
nas suas margens também precisa ser considerada, incluindo a
leitura dos modos de morar tradicionais na região amazônica,
caracterizada pela convivência histórica entre áreas de variação
de cheias e moradias adaptadas aos diferentes níveis de água
dos rios e canais. 

INTRODUÇÃO
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Figura 2 - Mapa de localização do município de Macapá, AP.  Fonte: Daniela A. A. Olivo, 2025; IBGE, 2025.

M A P A  D E  L O C A L I Z A Ç Ã O
M U N I C Í P I O  D E  M A C A P Á
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Sistema de Referencias de Coordenadas
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M A P A  D E  L O C A L I Z A Ç Ã O
Á R E A  U R B A N A  D E  M A C A P Á

INTRODUÇÃO

Figura 3 - Mapa de localização da área urbana de Macapa. Fonte: Daniela A. A. Olivo, 2025; IBGE, 2022; Google Earth, 2024.
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A. Realizar um referencial teórico
relacionado ao contexto de
Macapá e do Canal do Jandiá;

B. Levantar o histórico do
processo de urbanização e
ocupação das áreas de ressaca ao
longo do Canal do Jandiá;

C. Analisar e mapear as áreas de
ressaca relacionadas ao Canal do
Jandiá, com ênfase em suas
condições de alagamento,
infraestrutura e ocupação;

D. Identificar os impactos
socioculturais da população local
na ocupação e uso das áreas de
ressaca;

E. Avaliar as políticas públicas
históricas e atuais voltadas para a
gestão das áreas de ressaca nos
bairros ao redor do Canal do
Jandiá;

F. Sintetizar os resultados das
análises e propor diretrizes
integradas de planejamento urbano
e gestão de riscos para as áreas de
ressaca do Canal do Jandiá.

14

1.3 JUSTIFICATIVA

No contexto atual das áreas de ressaca do Canal do Jandiá,
torna-se essencial desenvolver este trabalho acadêmico para
analisar os impactos urbanos e socioambientais relacionados à
ocupação das margens do Canal do Jandiá. A realização deste
estudo é importante porque permite compreender como a
ausência de políticas públicas adequadas agrava os problemas
enfrentados pelas áreas de ressaca e suas populações.
Além disso, o trabalho reforça a relevância das áreas úmidas
no contexto das mudanças climáticas, evidenciando como sua
preservação é fundamental para mitigar fenômenos extremos e
melhorar as condições urbanas. Por meio de uma análise
focada no bairro Pacoval, em Macapá, este estudo busca
trazer à tona questões relacionadas ao alagamento e à
infraestrutura, considerando também os impactos ambientais e
sociais dessas dinâmicas. 
Adicionalmente, este TCC tem como objetivo final propor
diretrizes gerais para o Canal de Jandiá, incluindo a sugestão
de transformar a área em uma possível Área de Conservação.
Essas diretrizes poderão orientar não apenas futuras políticas
públicas e intervenções no local, mas também servir como base
para levantamentos profissionais e acadêmicos voltados à
região.
Como argumentado por Paulo de Martino Jannuzzi (2011) em
seu artigo “A importância dos indicadores na elaboração de
diagnósticos para o planejamento no setor público” , o
diagnóstico é uma etapa essencial para a formulação de
qualquer plano de ação. No contexto deste trabalho, o
diagnóstico desempenha um papel crucial para a elaboração
de propostas assertivas e fundamentadas, tanto para a
preservação ambiental quanto para a mitigação dos desafios
urbanos.
Dessa forma, a realização deste TCC tem o potencial de trazer
contribuições significativas para o entendimento dos
problemas enfrentados na região e para a construção de
soluções futuras. 

Seja por meio de intervenções diretas ou de políticas públicas,
os resultados obtidos poderão auxiliar a promover melhores
condições para a área, além de abrir caminhos para novos
estudos que aprofundem o tema e ampliem o impacto positivo
desse trabalho inicial.

1.4 OBJETIVOS

Propor diretrizes gerais para o planejamento urbano no Canal
do Jandiá e suas margens, com base em um diagnóstico
urbano e socioambiental.

1.4.1 Objetivos Especificos
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Leitura de literaturas acadêmicas, legislações,
planos diretores, relatórios técnicos e outros

documentos.

Pesquisa histórica sobre o processo de 
urbanização e ocupação das áreas de ressaca, 
além da análise crítica das políticas públicas.

Uso de ferramentas de geoprocessamento e 
dados cartográficos existentes.

Análise integrada dos resultados.

Observação geral das condições locais, com
registro fotográfico e coleta de informações

qualitativas.

1.5 METODOLOGIA

Para conseguir os objetivos que foram definidos, serão
adotadas as seguintes metodologias:

Objetivos A, B e E

Objetivos B e E

Objetivos C e F

Objetivos C, D e F.

Objetivo F

Levantamento bibliográfico e
documental

Levantamento histórico e análise de
políticas públicas

Análise territorial e geoespacial

Pesquisa em campo (visitas técnicas)

Análise dos dados coletados e
proposição das diretrizes (síntese final)

METODOLOGIAS

ATIVIDADES

INTRODUÇÃO
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Na sequência, serão apresentados os principais conceitos e
discussões que ajudam a entender o tema e a analisar o
problema central deste trabalho. O objetivo é contextualizar as
dinâmicas socioambientais das áreas de ressaca, com foco no
Canal do Jandiá, em Macapá, destacando as características e
os impactos da ocupação humana nesses espaços. Para isso,
serão explorados desde o papel ecológico das áreas úmidas até
os desafios urbanos e sociais enfrentados pelas comunidades
locais, bem como as potencialidades existentes para a melhoria
das condições de vida e da preservação ambiental. Com essa
base teórica, busca-se ampliar a reflexão sobre as
transformações e consequências dessa ocupação ao longo do
tempo.

2.1 MODOS DE MORAR NO CONTEXTO AMAZÔNICO:
TIPOLOGIAS E MARGINALIZAÇÃO

Para compreender os processos de ocupação ao redor do
Canal do Jandiá, é essencial analisar a história da urbanização
na Amazônia. As cidades amazônicas cresceram em meio a um
ambiente marcado por extensas áreas úmidas, onde as
condições naturais e os desafios socioeconômicos moldaram
diferentes formas de habitação. Nesse contexto, entender as
tipologias habitacionais e os processos de marginalização
torna-se fundamental para interpretar a dinâmica da ocupação
nas áreas de ressaca.

2.1.1 Contextualização Histórica e Geográfica das Moradias na
Amazônia

A ocupação não indígena da Amazônia e a conformação de
suas cidades são marcadas por processos históricos que
remontam ao período colonial, quando os primeiros núcleos
urbanos foram estabelecidos às margens dos rios. A navegação
fluvial sempre foi um elemento central na organização
territorial da região, visto que os rios desempenhavam papel
estratégico tanto para o transporte de mercadorias quanto
para a mobilidade populacional. 

Esse fator condicionou a formação das cidades amazônicas,
cuja urbanização esteve, e ainda está, fortemente atrelada à
presença da água e às dinâmicas ambientais locais (Tostes e
Ferreira, 2015).
Esse padrão de ocupação ribeirinha não apenas definiu a
organização espacial das cidades, mas também refletiu
práticas herdadas dos povos indígenas, que já utilizavam os
rios como principais vias de transporte e locais para seus
assentamentos (Figura 4). Esse conhecimento tradicional foi
assimilado pelos colonizadores portugueses e incorporado às
estratégias de urbanização, consolidando o papel central dos
rios na estruturação do espaço urbano da Amazônia (Cardoso
et al., 2020).

Figura 4 - Mapa da Amazônia Pré-Colonial
Fonte: UOL, 2025.

A geografia da região amazônica impõe desafios únicos à
urbanização. A predominância de solos encharcados, a
sazonalidade das cheias e a complexa rede hidrográfica exigem
adaptações arquitetônicas e urbanísticas específicas. No
entanto, a imposição de modelos urbanos importados de
outras regiões do Brasil e do mundo, sem considerar essas
particularidades, tem agravado os problemas urbanos. As
cidades amazônicas passaram por processos de modernização
que, muitas vezes, desconsideraram as técnicas tradicionais de
construção adaptadas ao meio úmido, substituindo habitações
sobre palafitas por edificações aterradas, o que comprometeu a
drenagem natural e aumentou a vulnerabilidade a enchentes
(Tostes e Ferreira, 2015).

CONCEITOS E ABORDAGENS
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Esse fenômeno está relacionado ao que Cardoso et al. (2020)
chamam de "modernizações espaciais exógenas", ou seja,
processos de urbanização baseados em paradigmas externos
que desconsideram as dinâmicas ecológicas e culturais locais.
O abandono de soluções tradicionais em favor de modelos
padronizados resultou na descaracterização da paisagem
urbana e no agravamento de problemas ambientais, como a
impermeabilização do solo e o aumento do risco de
alagamentos.
A falta de infraestrutura e a expansão informal também
resultaram na fragmentação espacial e na precarização das
condições de moradia. Muitas áreas urbanizadas da Amazônia
apresentam baixos índices de saneamento, sistemas de esgoto
inadequados e ausência de serviços básicos. Essa realidade
reflete não apenas a falta de políticas públicas eficazes, mas
também a marginalização histórica das populações que
ocupam essas áreas, frequentemente

mentadas, mas os resultados nem sempre foram satisfatórios.   
A dificuldade de conciliar interesses econômicos, ambientais e
sociais tem gerado conflitos urbanos recorrentes, nos quais a
necessidade de moradia enfrenta barreiras impostas por
legislações ambientais restritivas e pela inércia do poder
público em oferecer alternativas habitacionais viáveis. Como
resultado, muitas das moradias estabelecidas em áreas de
ressaca e várzeas permanecem em uma situação jurídica
indefinida, sem  acesso a serviços essenciais e sujeitas a
remoções ou intervenções pontuais que nem sempre levam em
consideração as especificidades socioeconômicas dos
moradores (Tostes e Ferreira, 2015).
A tensão entre preservação ambiental e necessidade
habitacional é um dos principais desafios da urbanização na
Amazônia. Segundo Cardoso et al. (2020), a criação de zonas
de proteção ambiental muitas vezes ocorre sem considerar o

impacto sobre populações que historicamente ocupam essas
áreas. Isso tem levado a remoções forçadas ou estratégias de
regularização que não dialogam com a realidade das
comunidades afetadas, perpetuando ciclos de exclusão e
vulnerabilidade.

2.1.2 Tipologias de Moradias na Amazônia

As moradias na Amazônia são influenciadas pelas
características ambientais e históricas da região, resultando em
diversos tipos de habitações que se ajustam às condições locais.
A interação entre o ambiente natural e as construções sempre
foi crucial, especialmente devido às áreas alagadas, rios e solos
instáveis. Contudo, a urbanização e a adoção de métodos
construtivos inadequados ao longo dos anos mudaram essa
dinâmica, gerando desafios para a sustentabilidade e o bem-

excluídas dos processos formais de
urbanização e planejamento urbano
(Tostes e Ferreira, 2015).
Além disso, a ausência de registros
sistemáticos sobre a evolução das cidades
amazônicas dificulta a implementação de
políticas de planejamento urbano
eficientes. A falta de dados históricos e
cartográficos consolidados resulta em
intervenções fragmentadas e na
dificuldade de reconhecer as formas
urbanas existentes como parte de um
processo de adaptação contínua ao meio.
Nesse contexto, pesquisas sobre
morfologia urbana na Amazônia têm
sido fundamentais para entender as
dinâmicas de ocupação e subsidiar
políticas mais adequadas à região
(Cardoso et al., 2020).
Ao longo das décadas, diversas
tentativas de regularização e
equalificação dessas áreas foram imple-

estar dos moradores (Tostes e Ferreira,
2015; Sampaio, 2013). 
Um dos tipos mais representativos são as
palafitas, casas suspensas sobre estacas de
madeira, que se adaptam às variações do
nível da água (Figura 5). Essas construções,
comuns entre comunidades ribeirinhas, são
erguidas sobre rios e áreas alagadas,
permitindo que a vida continue
normalmente durante as cheias. Além de
facilitar o transporte aquático, as palafitas
evitam problemas causados pela umidade
excessiva. A elevação também melhora a
ventilação, proporcionando maior conforto
térmico em comparação com casas
construídas diretamente no solo (Sampaio,
2013). No entanto, o crescimento urbano
desorganizado levou muitas dessas
moradias a serem integradas a
assentamentos informais, muitas vezes sem
infraestrutura básica, o que agrava a
degradação ambiental e piora as condições
de vida (Tostes e Ferreira, 2015).

Figura 5 - Palafitas em Marajó, PA. 
Fonte: Gov. Pará, 2022.
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Além das palafitas, outra tipologia presente na Amazônia são
as habitações sobre aterros, construídas a partir do
lançamento de solo e entulho para elevar o terreno e criar
áreas secas em espaços originalmente alagáveis (Figura 6).
Essa prática, comum em cidades como Macapá e Belém, tem
como objetivo permitir a urbanização de áreas de ressaca e
várzeas, mas traz impactos significativos para a dinâmica
hídrica local. O aterro modifica o fluxo natural das águas,
reduz a infiltração e contribui para o aumento de enchentes e
processos erosivos, especialmente quando não há
planejamento adequado para a drenagem pluvial (Tostes e
Ferreira, 2015).

Há também as moradias mistas, que combinam técnicas
tradicionais com métodos construtivos modernos (Figura 7).
Essas habitações são encontradas tanto em áreas periféricas
quanto em bairros consolidados, variando desde casas
parcialmente elevadas até construções térreas adaptadas ao
solo instável. Embora representem uma tentativa de
adaptação ao ambiente, muitas apresentam falhas estruturais
e baixa eficiência térmica. A falta de materiais adequados e de
planejamento faz com que os moradores precisem fazer
ajustes, como abrir janelas para melhorar a ventilação ou
substituir materiais inadequados ao clima úmido (Sampaio,
2013; Tostes e Ferreira, 2015). Um exemplo disso são as mora-

dias às margens do Canal do Jandiá, em Macapá,
onde a urbanização desordenada resultou em
construções que refletem tanto a adaptação ao
ambiente quanto a precariedade estrutural.
Nos últimos anos, a introdução de projetos
habitacionais padronizados têm alterado o
cenário da moradia na Amazônia. Programas
como o Minha Casa Minha Vida têm promovido
a construção de conjuntos habitacionais de
alvenaria em locais previamente aterrados,
ignorando, em muitos casos, a necessidade de
adaptação ao meio úmido. O uso de modelos
arquitetônicos desconectados da realidade
amazônica resulta em problemas como
instabilidade estrutural, dificuldades na drenagem
e comprometimento da qualidade das habitações
ao longo do tempo. Além disso, esses
empreendimentos nem sempre consideram a
relação dos moradores com a água como um
elemento essencial da vida na região, alterando
padrões culturais e modos tradicionais de
ocupação do território (Tostes e Ferreira, 2015).
A falta de adaptação ao clima local também
aumenta o consumo de energia para resfriamento
e ventilação, exigindo que os moradores façam
ajustes posteriores para melhorar o conforto
(Sampaio, 2013).

Figura 6 - Casa abandonada feita sobre aterro, no Amapá. 
Fonte: Governo do Amapá, foto de Max Renê/GEA, 2024.

A diversidade das tipologias habitacionais na Amazônia reflete
tanto a capacidade de adaptação das populações locais ao meio
natural quanto os desafios impostos pelo crescimento urbano e
pela padronização de modelos construtivos. Enquanto as
palafitas e habitações mistas representam soluções vernaculares
que dialogam com a dinâmica das águas, as moradias sobre
aterros e os conjuntos habitacionais convencionais
demonstram os conflitos entre a urbanização e as
características ambientais da região. (Tostes e Ferreira, 2015).

Figura 7 - Exemplos de moradias mistas no Novo
Airão, Amazonas. 

Fonte: Pulsar Imagens, foto de Ismar Ingber, 2015. 
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2.1.3 Macapá e o Canal do Jandiá

A cidade de Macapá, capital do Amapá, apresenta uma
relação intrínseca com seus corpos hídricos (Figura 8),
incluindo o Canal do Jandiá, que desempenha um papel
crucial na dinâmica urbana e ambiental da região. O Canal do
Jandiá, assim como outras áreas úmidas na cidade, é um
exemplo de como a ocupação informal e a falta de
planejamento urbano podem levar à degradação ambiental e à
marginalização socioespacial. Apesar de sua importância
ecológica e paisagística, o canal tem sido alvo de ocupações
irregulares, que resultam em impactos ambientais
significativos e na precarização das condições de vida das
populações que ali residem (Tostes e Ferreira, 2015).

O Canal do Jandiá, assim como as ressacas de Macapá, é uma
área de grande relevância ambiental, atuando como regulador
do microclima e como bacia de acumulação de águas pluviais.
No entanto, a pressão urbana e a falta de políticas
habitacionais adequadas têm levado à ocupação irregular
dessas áreas, com a construção de moradias precárias e a
ausência de infraestrutura básica. Segundo Tostes e Ferreira
(2015), a ocupação de áreas úmidas em Macapá, incluindo o
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Figura 8 -  Zonas da cidade de Macapá. 
Fonte: Tostes e Ferreira, 2015.

Adaptação: Daniela A. A. Olivo, 2024.

Canal do Jandiá, é um reflexo da falta de alternativas  
habitacionais para a população de baixa renda, que acaba por
se instalar em locais ambientalmente sensíveis, muitas vezes
em conflito com o Plano Diretor e as leis de uso do solo
(Figura 9).

Figura 9 -  Tipologias e estruturas em Macapá. 
Fonte: Tostes e Ferreira, 2015. Google Street View, 2022. 

Adaptação: Daniela A. A. Olivo, 2025.
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A ocupação irregular do Canal do Jandiá e
suas margens tem gerado uma série de
problemas ambientais, como o
assoreamento, a poluição das águas e a
supressão da vegetação nativa. Esses
impactos são agravados pela falta de
saneamento básico, já que, segundo dados
do IBGE (2014), a maioria dos domicílios
nessas áreas lança seus dejetos diretamente
na água, contribuindo para a degradação do
ecossistema local e colocando em risco a
saúde dos moradores (Figura 10). A
ausência de infraestrutura urbana, como
coleta de lixo e tratamento de esgoto,
também contribui para a deterioração da
qualidade ambiental do canal, que acaba
por se tornar um foco de doenças e
insalubridade (Tostes e Ferreira, 2015).
Além dos impactos ambientais, a ocupação
irregular do Canal do Jandiá também reflete
a marginalização socioespacial das
populações que ali vivem. Essas
comunidades, muitas vezes formadas por
migrantes de outras regiões do estado ou do
país, enfrentam condições de vida precárias,
com acesso limitado a serviços básicos como
saúde, educação e transporte. A falta de
regularização fundiária e a inexistência de
políticas públicas voltadas para a melhoria
das condições de vida nessas áreas
contribuem para a perpetuação da pobreza e
da exclusão social. Como apontado por
Tostes e Ferreira (2015), a ocupação de
áreas de ressaca e outras zonas de proteção
ambiental em Macapá é um exemplo claro
de como a falta de planejamento urbano e a
ineficiência das políticas públicas podem
levar à marginalização de comunidades
inteiras.

A situação do Canal do Jandiá também
evidencia os conflitos entre o crescimento
urbano e a preservação ambiental. Apesar de
ser uma área de preservação ambiental,
conforme estabelecido no Plano Diretor de
Macapá, o canal tem sido alvo de ocupações
irregulares e de intervenções que conflitam
com a legislação ambiental. A construção de
infraestruturas em áreas úmidas, como pontes
e aterros, é frequentemente realizada sem o
devido licenciamento ambiental, o que agrava
os impactos negativos sobre o ecossistema
local. Essas práticas, muitas vezes toleradas
ou até mesmo incentivadas pelo poder
público, refletem a falta de fiscalização e a
fragilidade das instituições responsáveis pela
gestão ambiental na cidade (Tostes e Ferreira,
2015).
A vulnerabilidade socioespacial das
populações que vivem às margens do Canal
do Jandiá é ainda mais evidente durante o
período das chuvas, quando as áreas úmidas
sofrem com inundações e alagamentos. Esses
eventos, que são agravados pelo assoreamento
e pela ocupação irregular das margens do
canal, colocam em risco a vida e o patrimônio
dos moradores, que muitas vezes perdem suas
casas e pertences. A falta de políticas públicas
voltadas para a prevenção de desastres
ambientais e a assistência às populações
afetadas contribui para a perpetuação da
vulnerabilidade dessas comunidades (Tostes e
Ferreira, 2015).

Figura 10 - Construções na margem do Canal do Jandiá, em Macapá, AP.
Fonte: Daniela A. A. Olivo, 2024. 
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2.2 ÁREAS ÚMIDAS E SUAS FUNÇÕES AMBIENTAIS

Compreender as áreas úmidas vai além de reconhecer sua
existência; é essencial entender suas funções ambientais e sua
influência nos territórios onde estão inseridas. Esses
ecossistemas desempenham papéis fundamentais na regulação
hídrica, na manutenção da biodiversidade e no equilíbrio
climático. Diante disso, é importante explorar suas principais
características, benefícios e a relação com as dinâmicas
urbanas.

2.2.1 Definição e Características das Áreas Úmidas

As áreas úmidas são ecossistemas localizados na junção entre
os ambientes terrestre e aquático, desempenhando um papel
fundamental na manutenção da biodiversidade e no equilíbrio
ambiental. A Convenção de Ramsar, um tratado internacional
assinado em 1971 para a proteção desses ecossistemas, define
as zonas úmidas como: 

         

Entretanto, a definição da Convenção de Ramsar é muito
genérica e, por esse motivo, cada país é incentivado a
desenvolver classificações adaptadas às suas circunstâncias
ecológicas.   No Brasil, a Recomendação CNZU nº 7/2015
estabelece uma definição mais detalhada para as áreas úmidas,
considerando-as como "ecossistemas na interface entre
ambientes terrestres e aquáticos, continentais ou costeiros,
naturais ou artificiais, permanente ou periodicamente
inundados ou com solos encharcados" (Figura 11). Além disso,
destaca que esses ambientes podem conter águas doces,
salobras ou salgadas, e são caracterizados pela presença de
comunidades vegetais e animais adaptadas à sua dinâmica
hídrica (Junk et al., 2013).

A delimitação espacial das áreas úmidas é um fator essencial
para sua gestão e conservação. Segundo Junk et al. (2013), a
extensão dessas áreas pode ser determinada pelo limite da
inundação rasa ou do encharcamento permanente ou
periódico. Em regiões sujeitas a pulsos de inundação,
considera-se a influência das inundações médias máximas,
incluindo áreas que permanecem secas em seu interior, mas
que desempenham funções ecológicas essenciais. A presença
de solos hidromórficos, vegetação adaptada a condições de
alagamento, como hidrófitas e espécies lenhosas adaptadas a
solos encharcados, também é um critério relevante para essa 

Figura 11 - Imagem demonstrativa das áreas úmidas. 
Fonte: Biboca Ambiental, 2019
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…áreas de pântano, charco, turfa ou água, naturais ou
artificiais, permanentes ou temporárias, com água estagnada
ou corrente, doce, salobra ou salgada, incluindo áreas de
água marítima com menos de seis metros de profundidade
na maré baixa (Convenção de Ramsar, S/P, 1971).

delimitação.
No contexto brasileiro, a classificação das áreas úmidas,
proposta por Junk et al. (2013), tornou-se uma ferramenta
fundamental para a formulação de políticas públicas e
estratégias de conservação desses ecossistemas. Esse sistema
busca diferenciar as diversas tipologias existentes no país,
promovendo um manejo sustentável e a proteção desses
ambientes, que desempenham um papel essencial na
manutenção dos ciclos hidrológicos, na mitigação de impactos
ambientais e na preservação da biodiversidade.
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2.2.2 Funções Ambientais das Áreas Úmidas

As áreas úmidas desempenham um papel essencial na
manutenção do equilíbrio ecológico global, sendo ecossistemas
estratégicos para a regulação dos fluxos hidrológicos, o
sequestro de carbono, a conservação da biodiversidade e a
provisão de serviços ecossistêmicos fundamentais para as
sociedades humanas. Esses ambientes, por sua própria
dinâmica de transição entre os meios terrestre e aquático,
apresentam alta complexidade ecológica e desempenham
múltiplas funções que sustentam processos naturais
indispensáveis à resiliência ambiental e ao bem-estar humano.
Um dos principais serviços ecossistêmicos prestados pelas
áreas úmidas é a regulação do ciclo hidrológico. Esses
ambientes atuam como reguladores naturais das cheias e secas,
armazenando grandes volumes de água durante períodos de
precipitação intensa e liberando-a gradualmente em períodos
de estiagem. Esse mecanismo contribui significativamente para
a redução de enchentes em áreas urbanizadas e rurais,
mitigando impactos socioeconômicos decorrentes de eventos
climáticos extremos. Além disso, a capacidade de infiltração de
água no solo facilita a recarga de aquíferos, fundamentais para
o abastecimento hídrico de populações e atividades produtivas
(Brasil, 2021).
Outro aspecto crucial das áreas úmidas é seu papel na
filtragem e purificação da água. Esses ecossistemas atuam
como zonas naturais de depuração, removendo sedimentos,
nutrientes em excesso e poluentes da água antes que atinjam
rios, lagos e aquíferos subterrâneos. A vegetação característica
desses ambientes, como as macrófitas aquáticas e as formações
alagadas de manguezais, desempenha papel fundamental na
retenção de metais pesados, pesticidas e outras substâncias
potencialmente prejudiciais, melhorando a qualidade da água
e reduzindo os custos de tratamento para consumo humano
(Brasil, 2021).
No contexto das mudanças climáticas, as áreas úmidas têm um
papel central na regulação da temperatura global e no
sequestro de carbono. Estudos demonstram que esses
ecossistemas possuem uma das maiores capacidades de arma-

regionais, incluindo a pesca artesanal e a produção de
alimentos como arroz e açaí. Além disso, as áreas úmidas são
espaços de grande importância para o turismo ecológico e
recreativo, proporcionando oportunidades para atividades
como navegação, observação da fauna e lazer (Brasil, 2021).

2.2.3 Áreas de Ressaca no Contexto Amazônico

As áreas de ressaca são ecossistemas característicos da
Amazônia urbana, desempenhando um papel essencial na
regulação do microclima, no armazenamento de água e na
manutenção da biodiversidade. O termo "ressaca" é utilizado
regionalmente para designar as bacias naturais de acumulação
de água, fundamentais para o equilíbrio ambiental das cidades
amazônicas. No município de Macapá, essas áreas são
reconhecidas no Plano Diretor como Áreas de Preservação
Permanente (APPs), sendo parte do patrimônio paisagístico
natural da cidade (Tostes e Ferreira, 2016).
A ocupação dessas áreas, no entanto, tem ocorrido de maneira
não planejada, impulsionada pelo crescimento urbano
acelerado e pela ausência de políticas habitacionais eficazes. O
déficit de moradias e a falta de infraestrutura básica levaram à
expansão de assentamentos precários sobre essas áreas úmidas,
resultando em impactos socioambientais significativos. Dados
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
indicam que cerca de 70% dos domicílios nessas áreas lançam
seus dejetos diretamente na água, devido à ausência de redes de
esgotamento sanitário. Esse cenário contribui para a
degradação da qualidade da água, a proliferação de doenças e
o agravamento da vulnerabilidade socioambiental (Tostes e
Ferreira, 2015; IBGE, 2014).
O processo de urbanização das cidades amazônicas,
historicamente marcado pela ocupação das margens de rios e
igarapés, tornou as ressacas um dos principais alvos da pressão
urbana. O aterramento progressivo dessas áreas, seja para a
construção de moradias ou para a abertura de vias, tem
comprometido suas funções ambientais, reduzindo a
capacidade de infiltração da água e agravando problemas
como enchentes e alagamentos sazonais. 
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zenamento de carbono do planeta, sendo mais eficientes do
que muitas florestas tropicais. Os manguezais, por exemplo,
acumulam carbono orgânico nos sedimentos de suas raízes
aéreas, enquanto as turfeiras, que cobrem apenas cerca de 3%
da superfície terrestre, armazenam aproximadamente 30% do
carbono presente nos solos globais. A degradação desses
ambientes, por sua vez, pode liberar grandes quantidades de
gases de efeito estufa, contribuindo para o aquecimento global
e aumentando a vulnerabilidade climática de diversas regiões
(Brasil, 2021).
A manutenção da biodiversidade é outro serviço ecossistêmico
essencial prestado pelas áreas úmidas. Esses ecossistemas
abrigam uma enorme diversidade de espécies vegetais e
animais, muitas das quais dependem dessas condições
específicas para reprodução, alimentação e abrigo. Estima-se
que cerca de um quarto das espécies que habitam áreas úmidas
no mundo estejam sob ameaça de extinção, tornando sua
conservação uma prioridade para a preservação da
diversidade biológica global. Além disso, esses ambientes
desempenham um papel crucial na manutenção das cadeias
tróficas, servindo como berçários naturais para diversas
espécies de peixes e organismos aquáticos, essenciais para a
pesca artesanal e comercial (Brasil, 2021).
Outro aspecto relevante é a proteção contra a erosão e a
estabilização de zonas costeiras. Os ecossistemas costeiros,
como os manguezais e recifes de coral, atuam como barreiras
naturais que reduzem a energia das ondas e das marés,
minimizando a erosão do solo e protegendo infraestruturas
urbanas situadas em áreas litorâneas. Além disso, a vegetação
dessas áreas contribui para a estabilização do solo em regiões
sujeitas à ação de ventos e processos erosivos intensos (Brasil,
2021).
Por fim, as áreas úmidas desempenham um papel econômico e
sociocultural significativo. Esses ecossistemas sustentam
atividades como pesca, agricultura, pecuária e extrativismo,
sendo essenciais para a segurança alimentar e para os meios de
subsistência de diversas populações tradicionais. No Brasil,
por exemplo, ecossistemas alagáveis como o Pantanal e os
manguezais são fundamentais para atividades economicas
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A supressão da vegetação nativa, essencial para a manutenção
do equilíbrio ecológico, também tem contribuído para a
degradação desses ecossistemas (Tostes e Ferreira, 2015;
Pereira, 2013).
Além dos impactos ambientais, a ocupação irregular das áreas
de ressaca entra em conflito com a legislação urbana e
ambiental vigente. O Plano Diretor de Macapá prevê a
proteção desses ecossistemas, mas a ausência de fiscalização e
o crescimento não regulamentado têm dificultado a aplicação
dessas normas. A Lei do Uso do Solo também restringe a
ocupação dessas áreas, porém, na prática, o avanço das
moradias informais e a inércia do poder público resultam na
constante violação dessas diretrizes (Tostes e Ferreira, 2015).

2.3 IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS DA OCUPAÇÃO
HUMANA NO CANAL DO JANDIÁ

A ocupação das áreas de ressaca, como ocorre no Canal do
Jandiá, gera uma série de desafios ambientais e sociais. O
avanço das moradias sobre esses espaços naturais altera a
dinâmica hídrica, compromete ecossistemas e expõe a
população a riscos constantes. Refletir sobre essas questões
permite compreender a complexidade dos impactos e as
consequências dessa ocupação para a cidade e seus habitantes.

2.3.1 Supressão da Vegetação e Perda de Biodiversidade

A ocupação informal do Canal do Jandiá tem resultado na
supressão significativa da vegetação ripária, impactando
diretamente a biodiversidade local. Originalmente, essa área
possuía uma vegetação típica de ressacas amazônicas,
caracterizada por espécies arbóreas e arbustivas adaptadas a
ciclos periódicos de inundação (Figura 12). Entretanto, a
expansão urbana descontrolada levou ao desmatamento
dessas áreas para fins habitacionais e comerciais, alterando a
dinâmica ecológica do canal (Silva, 2024).
A perda da vegetação tem efeitos diretos na estabilidade do
solo e na regulação hídrica do canal, uma vez que as raízes das
plantas desempenham um papel fundamental na fixação dos
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Além disso, a destruição dos habitats naturais tem causado um
declínio na biodiversidade local, afetando espécies de fauna
que utilizam essas áreas como refúgio, alimentação e
reprodução. A redução das populações de peixes, anfíbios e
aves aquáticas tem sido observada ao longo do Canal do
Jandiá, refletindo os impactos da degradação ambiental sobre
o equilíbrio ecológico (Silva, 2024).

2.3.2 Contaminação da Água e Problemas de Saneamento

A precariedade do saneamento básico na região do Canal do
Jandiá tem comprometido seriamente a qualidade da água,
tornando-a imprópria para consumo e para a manutenção da
vida aquática. A ausência de infraestrutura adequada para
coleta e tratamento de esgoto faz com que grande parte dos
efluentes domésticos seja despejada diretamente no canal,
elevando os níveis de contaminação microbiológica e química
da água (Silva, 2024).
A presença de resíduos sólidos descartados irregularmente é
outro fator agravante da poluição do canal. O lixo acumulado
às margens e dentro do curso d’água contribui para a
proliferação de vetores de doenças, como mosquitos e
roedores, aumentando os riscos sanitários para a população
local. Além disso, o acúmulo de resíduos interfere no fluxo
natural da água, obstruindo a drenagem e intensificando os
problemas de alagamento durante o período chuvoso (Silva,
2024; Guedes et al., 2023).
Estudos apontam que a qualidade da água do Canal do Jandiá
encontra-se em desacordo com os padrões ambientais vigentes,
apresentando alta turbidez, baixa concentração de oxigênio
dissolvido e elevados níveis de metais pesados. Esses fatores
não apenas comprometem a fauna aquática, mas também
representam um risco direto à saúde pública, uma vez que a
contaminação hídrica está associada à disseminação de
doenças gastrointestinais e dermatológicas entre os moradores
da região (Guedes et al., 2023). 

Figura 12 - Vegetação encontrada sobre as águas do 
Canal do Jandiá. 

Fonte: Daniela A. A. Olivo, 2024.

sedimentos e na prevenção da erosão. Com a remoção da
vegetação, o solo torna-se mais vulnerável ao assoreamento,
reduzindo a capacidade de drenagem do canal e aumentando
o risco de alagamentos nas áreas adjacentes (Silva, 2024;
Santos, 2017).
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